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O objetivo desde texto é abordar o ensino da língua portuguesa. Para tanto, procuramos algumas teorias lingüísticas e as comparamos com os seguintes documentos Oficiais: Parâmetros Curriculares – III e IV Ciclos da Língua Portuguesa e a Proposta Curricular da língua Portuguesa - Ensino Fundamental – SE – CENP; o que nos traz à conclusão de que ainda há muito a fazer com respeito às propostas lançadas nos documentos acima mencionados. A tarefa ficaria mais fácil se os profissionais da área se familiarizassem melhor com as teorias lingüísticas disponíveis para a obtenção de um melhor ensino da língua.
INTRODUÇÃO

A partir da década de 80, ( século XX), chegam às escolas novas idéias sobre  o ensino do Português  que passa a se organizar  em torno da leitura, da produção de textos e da “gramática” compreendida com uma prática de reflexão sobe a língua e seus usos.

A grande dúvida do profissional da área passa a ser  como dar lugar ao trabalho com textos, às variedades discursivas e às situações de interlocução para tornar o aluno competente no maior número de variantes e formas de  expressão. Apesar da lingüística  ter obtido um grande desenvolvimento nas últimas décadas, a maioria dos professores de língua  não entendiam muito bem tais inovações  atribuindo fracassos no ensino-

-aprendizagem de línguas  à  intromissão das novas teorias lingüísticas, confundindo–as com um novo método de ensino esquecendo-se que seu objetivo maior é o estudo da linguagem, acrescentando mais uma informação na bagagem intelectual do professor de língua. Para esclarecimento de tais confusões o Ministério da Educação contratou psicólogos, pedagogos, sociolingüistas e lingüistas para esclarecerem os equívocos que se formaram em virtude de tal situação. 

Ao mesmo tempo em que tais teorias provocavam entusiasmo em alguns, outros mais afoitos, foram aplicando as últimas novidades sem a mínima adequação, “(...) Apenas para exemplificar: já tive a oportunidade de folhear caderno de anotações de aluno de 5a. série onde o “pobre menino” anotara  que para Saussure a língua é um conjunto estruturado de signos lingüísticos, arbitrários por natureza, mas que para Chomsky ( grafado Jonsqui) estudar uma língua era estabelecer   “regras profundas” da competência  dos falantes...” (GERALDI , in Projeto Ypê, pág. 20).

Partindo de algumas leituras e observações, faremos  uma pequena reflexão sobre algumas teorias lingüísticas e o ensino de língua materna. Para tanto, organizaremos o nosso trabalho da seguinte forma: No item 1, apresentaremos um breve histórico das correntes lingüísticas  desde Saussure até os semanticistas. No item 2, apontaremos uma das teorias lingüísticas que se adequaria ao ensino de língua materna. Para isso retiraremos um excerto da página 56 da Proposta Curricular para o Ensino de Língua Portuguesa _SE CENP-1992 e que apresenta como enfoque central o ensino do sujeito na oração, para mostrar  como o conceito dessa teoria não é adequado a certos enunciados da língua. No item 3, verificaremos, por meio de excertos das páginas 24 e 29 e dos PCNs de Língua Portuguesa, ciclo III e IV – Ensino de gramática, qual teoria  lingüística melhor se coaduna com o ensino de língua materna. No item 4, teceremos algumas considerações a respeito da aplicabilidade dessa teoria, limitando ao aspecto gramatical e, no item 5 , faremos a conclusão.

1. BREVE HISTÓRICO

Historicamente, podemos observar  que as primeiras discussões sobre gramática ficaram por conta dos filósofos gregos – os sofistas. Na idade Média, o pensamento de Aristóteles foi retomado -  época de prestígio do latim clássico; e no século XVII, esses ideais são revividos  na França, surgindo a Gramática de PORT ROYAL (1660), considerando a  língua um produto da razão. No início do século XIX, Humboldt partia do princípio de que a língua era um trabalho mental do homem – a língua comportando uma expressão e um conteúdo- . No final do século XIX, Saussure tenta delimitar o objeto dos lingüistas, a língua. Seus precursores, os Estruturalistas,  preconizam a dicotomia entre LÍNGUA X FALA.

O Estruturalismo caracteriza-se por adotar certos princípios em relação ao estudo da língua, como o da estruturação e sua divisão em sistemas e subsistemas; o da primazia da fala sobre a escrita, do sincrônico sobre o diacrônico, do relacionamento dos signos lingüísticos, nos planos sintagmáticos e paradigmáticos; o da exclusão da parole do objeto de estudo da lingüística e do tratamento descritivo, não normativo dos fatos lingüísticos

A partir dos fins da década de 50 ( século XX), surgiu um novo objeto de estudo, ao invés de ser o corpus de enunciado – como no estruturalismo- passou a ser  a competência lingüística dos falantes –ouvintes. A primeira gramática elaborada por CHOMSKY (    1957) denominou-se Gerativa, levando em conta um número infinito de frases da língua em decorrência de seu caráter dinâmico.

“Na Universidade brasileira, a lingüística é uma ciência de importação recente. Sua introdução nos currículos de Letras, como disciplina obrigatória, data do início da década de 60; seu ensino em pós-graduação não é muito antigo”, conforme ILARI (97).

Para o autor ora citado, há as seguintes tendências:

1. “A primeira e mais antiga delas é a estruturalista... Saussure, Trobetzkoi, Mounin, Jakobson, Buyssens e Prieto – apresentam a língua como um instrumento de “comunicação” e procura-se extrair todas as conseqüências do princípio Saussureano segundo o qual no sistema de uma língua natural as relações têm precedência sobre os termos entre os quais se estabelecem. No domínio das línguas européias, o estruturalismo tinha uma vertente teórica e uma vertente prática, resultando em algumas descrições fonológicas e gramaticais respeitáveis(...)

2. Uma segunda linha de investigação, um pouco mais recente, consistiu na assimilação do pensamento de Noan Chomsky, (...). Na orientação que se inspira em Chomsky, a palavra “língua” assume o sentido técnico de “conjunto de seqüências de expressões que um falante ideal aceitaria como bem formadas”. (...) com as orientações Chomskyanas tematizaram tipicamente problemas de fonologia e sintaxe, menos tipicamente problemas de semântica.

3. Um terceiro grupo, “... tomando a gramática gerativa-transformacional como interlocutor, procuravam superar suas limitações, ou pela proposta de modelos matemáticos  alternativos mais abrangentes, ou pela tentativa de fixar-se em explicações alternativas ... ou investigaram-se áreas em que o sujeito falante, enquanto indivíduo ou enquanto ser social, é o principal protagonista do ato de fala. Da assimilação dessas críticas à orientação Chomskyana resultam entre nós grupos de estudo em Sociolingüística,  Psicolingüística  e Pragmática”. (pág. 95 –96- 97 ILARI).

3.O ENSINO DE GRAMÁTICA E A LINGÜÍSTICA

Na Proposta Curricular para o Ensino de Língua Portuguesa –SE-CENP (1988), documento veiculado para todas as Escolas Públicas do Estado de São Paulo , há  explicitados os seguintes itens:

A) “ Um primeiro ponto diz respeito ao uso da gramática tradicional, ela na verdade, apesar das críticas merecidas, corresponde ao seu modo um esboço de gramática pedagógica e contém muitas instruções corretas que podem ser convenientemente exploradas. ( Temos que ter em mente que não se pode exigir dos professores uma  revisão crítica completa dessa tradição. Pode ser até mais perigoso, do ponto de vista pedagógico, tentar substituí-la, sem mais e por decreto, por novidades mal assimiladas, mesmo que essas novidades sejam melhores e mais adequadas descritivamente)” – (página56) .

Em seguida observamos o seguinte excerto (da página 56) abordando a questão do sujeito tão discutida pela gramática tradicional:

“... É suficiente para ver-se que a função de sujeito, tal como se quer identificar, não corresponde  a função discursiva do tópico (  aproximadamente o elemento de que se fala) . (...) Vamos aos fatos.As  palavras grifadas são identificadas como sujeito nas orações abaixo:


(e) – O guarda abriu a porta com uma chave falsa.

(f) – A porta nunca vai abrir com essa chave falsa.

(g) – Essa chave falsa abre facilmente a porta..

(h) – Abriu-se a porta com a chave falsa.

(i) – A porta foi aberta pelo guarda com a chave falsa.

Não é necessário muito esforço para ver que a definição somente nos ajuda no exemplo (e), e que  o guarda é o sujeito e o agente. Em (i) e (h) o sujeito a porta é objeto afetado ou o paciente e em (g) o sujeito essa chave falsa é o instrumento. Nem adiantaria melhorar a definição: o sujeito é o elemento que pratica a ação, quando o verbo  está na voz ativa  e o paciente quando o verbo está na voz passiva. Isso resolveria o problema de (h) e de (i) em que  a voz é passiva e o paciente é o sujeito; mas não resolveria o problema de (f) e (g) em que a forma do verbo é ativa e o sujeito é , em uma , o paciente e, em outra, o instrumento. Assim sendo, a noção de sujeito confundiria-se  com a função semântica de agente”.

O enfoque que deveria ser dado ao aluno sobre a noção de sujeito  não se restringindo  na clássica metodologia de definição, mas na reflexão mediada pelo professor para que esse aluno pudesse , a partir  de uma terminologia simples, chegar a resultados diferentes da gramática tradicional.

A esse respeito podemos dizer que falar uma língua não deve ser confundido com definições gramaticais já prontas.

3.1. TEORIAS LINGÜÍSTICAS E PCN – III E IV CICLOS – LÍNGUA PORTUGUESA- 

A -“O que deve ser ensinado não responde às imposições de organização clássica de conteúdos de gramática escolar, mas aos aspectos que precisam ser  tematizados em função das necessidades apresentadas pelos alunos nas atividades de produção, leitura e escrita de textos. O modo de ensinar, por sua vez, não reproduz a clássica metodologia de definição, classificação e exercitação, mas corresponde a uma terminologia simples e se aproxima progressivamente, pela  mediação do professor, do conhecimento gramatical produzido. Isso implica, muitas vezes, chegar a resultados diferentes daqueles obtidos pela gramática tradicional, cuja descrição, em muitos aspectos, não corresponde aos usos atuais da linguagem, o que coloca a necessidade de busca de apoio em outros materiais e fontes.” (PCN pág.29).

B - “Disso decorre que os conteúdos de Língua Portuguesa no ensino fundamental sejam selecionados em função do desenvolvimento dessas habilidades e organizados em torno de dois eixos históricos: o uso da língua oral e escrita e, a análise e reflexão sobre a língua”. (PCN, pág.24).

Para essa leitura, o modelo lingüístico que mais se coaduna  com os de ensino de língua, diríamos que, é o que está  ligado à obra de Halliday que se volta para a própria natureza da estrutura lingüística, considerando a língua em termos de uso e, para isso, depreendem-se três diferentes funções da linguagem:

a) função ideacional ( expressão do conteúdo cognitivo);

b) função interpessoal (expressão da interação social);

c) função textual (expressão do relacionamento lingüístico que  as frases  de um discurso -  oral ou escrito – mantêm  entre  si, do relacionamento que essas frases mantêm  com a situação que são usadas.

A distinção entre competência e desempenho é criticada por Halliday – considerando que a lingüística tem por objetivo a descrição dos atos de fala ou textos, e o primeiro objetivo do ensino de língua, segundo os PCNs - (pág.32), é: “...Eleger a língua oral como conteúdo escolar exige o planejamento da ação pedagógica de forma a garantir, na sala de aula, atividades sistemáticas de fala, escrita e reflexão sobre a língua.” Contudo, isso não é  bem isso que  vem acontecendo, pois a linguagem verbal deve ser compreendida como atividade discursiva, tornando o ensino de língua materna uma prática dialógica, mesclando textos do livro didático, literário, da escola, das falas da TV, dos jornais, dos alunos, dos professores...verificando essa gama de variedades lingüísticas próprias do contexto escolar, que o aluno e outros trazem para dentro da escola, onde a norma culta se encaixa como mais uma dessas  variantes.

Considerando como objeto de análise os excertos dos PCNs e da Proposta Curricular de Língua Portuguesa SE-CENP, podemos questionar o seguinte:

 Ao professor não é possível desenvolver uma reflexão gramatical se não se dispuser  previamente de uma teoria sobre a língua e de uma teoria gramatical correlacionada; a língua escrita é adquirida na escola, mas a língua falada é adquirida junto à família. Então, por que não começar  o ensino de língua materna pela oralidade?; o ensino de língua sofreu modificações ao longo dos estudos lingüísticos, pois da palavra isolada passou-se ao estudo da frase e, posteriormente aos estudos do texto.

4 – CONSIDERAÇÕES

Considerando como objeto de análise os excertos dos PCNs e da Proposta Curricular de Língua Portuguesa SE-CENP, podemos colocar algumas questões:

Há que se considerar entretanto que não podemos exigir de imediato dos professores uma revisão crítica da “tradição” sobre o ensino de gramática. Substituí-la por novidades mal compreendidas acarretaria um desastre pedagógico.

O ideal seria  que as gramáticas retratassem a interdependência em relação aos sistemas fonológico, gramatical e semântico e reunir as teorias:

a) de Chomsky, como  atividade mental -  referimo-nos à competência lingüística é uma  faculdade inata – repelindo a explicação behaviorista implícita na Gramática Estrutural,  onde aprende-se por processo de acumulação, estímulos e não de criação.

b) Da Gramática Estrutural que vê a língua como estrutura. O princípio básico do estruturalismo deve refletir-se na elaboração da gramática pedagógica a fim de que ela não se resuma num amontoado de informações sobre a língua. A ênfase dada pelo estruturalismo à descrição veio, opor-se ao normativismo das gramáticas tradicionais. A fala do povo era tida como deturpações  da língua. Dessa forma, o estruturalismo contribuiu para eliminar certos preconceitos – como o literário sobre o coloquial -  da escrita sobre a fala- do diacrônico sobre o sincrônico – tratando a língua como um todo, mostrando a necessidade de se desenvolverem critérios mais objetivos e explícitos de identificação e classificação de unidades lingüísticas, classificando as partes do discurso.

c) Como atividade social , a lingüística deixa de ser  uma disciplina autônoma, pois busca pontos de contato com a Psicologia e a  Sociologia. Com  a Antropologia, a Semiologia, a História e a Filosofia. A língua traça pontos de comunicação – de onde denominamos a Gramática Funcional, aqui, como um conjunto de regras em que se correlacionam as funções e situações de uso em que as sentenças foram geradas. Em seus estudos os funcionalistas demonstraram  um certo descontentamento quanto às análises de sentenças descontextualizadas de seu uso.Segundo eles, a sentença é o resultado da articulação entre “TEMA E REMA”

Rema – parte informativa e o 

Tema-  habitualmente codificado como sujeito, 

Por isso, como cita (Castilho – pág.23): “as análises conversacionais são um excelente ponto de partida para a reflexão gramatical, pois tomam com material de observação a manifestação lingüística mais espontânea e natural para nossos alunos...”

Para se trabalhar em sala de aula, nada melhor que um exemplo de propaganda onde se reúne todas essas teorias, de modo simples,  de onde  partiriam  algumas  atividades escolares;

“VEM PRA CAIXA VOCÊ TAMBÉM” ( in  Novas palavras, ANTONIO, Severino, AMARAL,Emília, LEITE, Ricardo –pág.33-gramática)

Essa construção apresenta, além do emprego da forma coloquial “pra”, um outro desvio em relação à norma culta , em que a frase não apresenta uniformidade de tratamento e emprega a forma “VEM” – na 2.a pessoa do singular do imperativo afirmativo, e depois a forma “VOCÊ” (pronome de tratamento), que exige verbo na 3.a pessoa do singular. Dessa forma, estaríamos trabalhando com os alunos não só as formas verbais como também  as pessoas do discurso, ...,  de modo a sistematizar a gramática normativa com uma razão, com um porquê; como um instrumento de pesquisa, de forma investigadora e não retirando frases soltas de didáticos, sem saber para que usá-las; sabendo e demonstrando de forma eficaz que esse tipo de desvio padrão ocorre por conta  da linguagem coloquial, como forma de promover um contato mais direto e informal entre o produto anunciado e o público ao qual ele se destina, além do que, a opção pela forma “venha” desfaria a rima – (vem – também), mesmo porque, essa propaganda era cantada e a forma ‘tu’ é de uso bem mais restrito que o ‘você’, portanto não seria recomendável  utilizá-la em uma campanha publicitária.

5- CONCLUSÃO

O que se coloca nos PCNs é o trabalho a partir das variantes que o aluno traz para a Escola, devendo-se trabalhar as diversidades. O ideal seria que as gramáticas retirassem a interdependência em relação aos sistemas fonológico, semântico e gramatical, efetivando, de algum modo, as propostas  inscritas nos parâmetros, complementarmente,  impondo-se o estudo da produtividade do aluno nas três instâncias: sistema, norma e fala, enfatizando o trabalho de “operação e reflexão” sobre a linguagem com diferentes tipos de textos, adequados às condições de produção e interpretação.

O ensino de gramática corresponderia não somente ao aprendizado sistematizado, mas também de um progresso na construção de várias expressões que permitissem  ao aluno ter novos modos de dizer e novos recursos expressivos equivalentes aos de sua linguagem.
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